
ESTIMATIVA DE IMPACTO FINANCEIRO

Processo Administrativo n.° 0020622/2026
Interessado(a): SEGEDP
Assunto: Projeto Lei reajuste conselheiros Tutelares.

Trata-se de solicitação de cálculo de impacto financeiro decorrente de Projeto de Lei
que dispõe sobre o reajuste da remuneração dos Conselheiros Tutelares. Atualmente, a legislação
municipal prevê o quantitativo de 10 (dez) Conselheiros Tutelares. 

Para o cálculo referente ao exercício de  2026, foram considerados a alíquota de  20% (vinte por
cento) a título de contribuição patronal ao INSS; o reajuste de R$ 460,00 (quatrocentos e sessenta
reais) para cada vaga de Conselheiro Tutelar, com incidência sobre o 13º salário, adicional de férias,
Abono Aniversário e INSS patronal; bem como o total de 1.000 (mil) horas de regime de sobreaviso
para 2 (dois) Conselheiros Tutelares, sendo 500 (quinhentas) horas para cada um, considerando-se o
valor da hora equivalente a 1/3 (um terço) da hora normal, com incidência apenas da contribuição
patronal ao INSS, sem reflexos sobre o 13º salário, adicional de férias e Abono Aniversário. Para o
exercício de 2026, foram consideradas  06 (seis) parcelas remuneratórias,  compreendidas entre os
meses de julho e dezembro. 

O valor total da despesa para o exercício de 2026 é de R$75,210,00. Os valores mensais
e anuais das despesas até  o final  do exercício  financeiro  corrente são apresentados na tabela  a
seguir.

Exercício 2026

Tipo de Verba Valor Mensal Valor Anual

Acréscimo Remuneratório R$ 9.711,11 R$ 58.266,67

Contribuições Social R$ 2.057,22 R$ 12.343,33

13° Salário R$ 383,33 R$ 2.300,00

Abono Aniversário R$ 191,67 R$ 1.150,00

50% Férias R$ 191,67 R$ 1.150,00

TOTAL R$ 12.535,00 R$ 75.210,00

Para o cálculo referente ao exercício de  2027, foram considerados a alíquota de  20%
(vinte por cento) a título de contribuição patronal ao INSS; o reajuste de R$ 460,00 (quatrocentos e
sessenta reais) para cada vaga de Conselheiro Tutelar, com incidência sobre o 13º salário, adicional
de férias, Abono Aniversário e INSS patronal; bem como o total de 1.000 (mil) horas de regime de
sobreaviso para  2  (dois)  Conselheiros  Tutelares,  sendo  500  (quinhentas)  horas  para  cada  um,
considerando-se o valor da hora equivalente a 1/3 (um terço) da hora normal, com incidência apenas
da contribuição patronal ao INSS, sem reflexos sobre o  13º salário, adicional de férias e Abono
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Aniversário. Foram consideradas 12 (doze) parcelas remuneratórias, compreendidas entre janeiro e
dezembro. Não foram considerados reajustes remuneratórios para o período. 

Os valores mensais e anuais das despesas no ano subsequente 01  são apresentados na
tabela a seguir.

Exercício 2027

Tipo de Verba Valor Mensal Valor Anual

Acréscimo Remuneratório R$ 9.711,11 R$ 116.533,33

Contribuições Social R$ 2.057,22 R$ 24.686,67

13° Salário R$ 383,33 R$ 4.600,00

Abono Aniversário R$ 191,67 R$ 2.300,00

50% Férias R$ 191,67 R$ 2.300,00

TOTAL R$ 12.535,00 R$ 150.420,00
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Para o cálculo referente ao exercício de  2028, foram considerados a alíquota de  20%
(vinte por cento) a título de contribuição patronal ao INSS; o reajuste de R$ 460,00 (quatrocentos e
sessenta reais) para cada vaga de Conselheiro Tutelar, com incidência sobre o 13º salário, adicional
de férias, Abono Aniversário e INSS patronal; bem como o total de 1.000 (mil) horas de regime de
sobreaviso para  2  (dois)  Conselheiros  Tutelares,  sendo  500  (quinhentas)  horas  para  cada  um,
considerando-se o valor da hora equivalente a 1/3 (um terço) da hora normal, com incidência apenas
da contribuição patronal ao INSS, sem reflexos sobre o  13º salário, adicional de férias e Abono
Aniversário. Foram consideradas 12 (doze) parcelas remuneratórias, compreendidas entre janeiro e
dezembro. Não foram considerados reajustes remuneratórios para o período. 

Os valores mensais e anuais das despesas no ano subsequente 02  são apresentados na
tabela a seguir.

Exercício 2028

Tipo de Verba Valor Mensal Valor Anual

Acréscimo Remuneratório R$ 9.711,11 R$ 116.533,33

Contribuições Social R$ 2.057,22 R$ 24.686,67

13° Salário R$ 383,33 R$ 4.600,00

Abono Aniversário R$ 191,67 R$ 2.300,00

50% Férias R$ 191,67 R$ 2.300,00

TOTAL R$ 12.535,00 R$ 150.420,00

São os impactos financeiros estimados para o ano corrente e para os dois subsequentes. 

Atenciosamente,
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